
 

 

PROJETO DE LEI nº 070/2015 
Dispõe sobre o Fundo Municipal de 
Habitação de Interesse Social – FMHIS 
e dá outras providências. 

 
Art. 1 o O Fundo Municipal de Habitação, passa a se chamar Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social – FMHIS, de natureza contábil, vinculado à Secretaria 
Municipal de Cidadania e Assistência Social, com o objetivo de centralizar e gerenciar 
recursos orçamentários para os programas destinados a implementar políticas habitacionais 
direcionadas à população de menor renda. 

 
Art. 2 o O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS é 

constituído por: 
I – dotações do Orçamento Geral do Município, classificadas na função de 

habitação; 
II – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FMHIS; 
IIII – recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas 

de habitação; 
IV – contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e 

organismos de cooperação nacionais ou internacionais; 
V – receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos 

do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS e do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social – FNHIS. 

VI – outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 
 
Parágrafo único. Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em 

conta especial sob a denominação “Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – 
FMHIS“. 

 
Art. 3 o O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS ficará 

vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social, tendo sua 
destinação liberada através de projetos, programas e atividades aprovados pelo Conselho 
Municipal de Habitação – COMHAB. 

 
Parágrafo único. O Gestor do Fundo será o Secretário Municipal de Cidadania e 

Assistência Social, juntamente com o Secretário Municipal da Fazenda. 
 
Art. 4 o As aplicações dos recursos do FMHIS serão destinadas a ações 

vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem: 
I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 

arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 



 

 

II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 

fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 
IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos 

urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social; 
V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 
VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 

deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 
VII – outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho 

Municipal de Habitação – COMHAB. 
 
§1o As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste artigo deverão 

observar ainda as normas emanadas do Conselho Municipal de Habitação – COMHAB. 
§2o O Conselho Municipal de Habitação – COMHAB promoverá ampla 

publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à 
moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, 
identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e 
valores dos benefícios e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o 
acompanhamento e fiscalização pela sociedade. 

§3o O Conselho Municipal de Habitação – COMHAB promoverá audiências 
públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e 
avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais existentes. 

 

Art. 5 o Toda movimentação dos recursos do FMHIS somente poderá ser 
realizada pela Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social após deliberação 
do Conselho Municipal de Habitação – COMHAB.  

 
Art. 6 o O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por Decreto, no que 

couber. 
 
Art. 7 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
 
 

Gramado, 17 de novembro de 2015. 
 
 

LUIZ ANTÔNIO BARBACOVI  
Vice Prefeito Municipal de Gramado, em exercício 

 
 
 



 

 

Senhor Presidente:  
Senhores Vereadores:  

 
LUIZ ANTÔNIO BARBACOVI , Vice Prefeito Municipal de Gramado, em 

exercício, no uso de suas atribuições legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres 
Edis, apresentar o seguinte projeto de lei: 

 
Dispõe sobre o Fundo Municipal de 
Habitação de Interesse Social – FMHIS 
e dá outras providências. 
 

Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal vem solicitar a esta 
Egrégia Casa Legislativa a aprovação para dispor sobre o Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social. 
Com o encaminhamento junto a este do Projeto de Lei que institui uma nova Política 
Habitacional, se fez necessário a revogação de algumas legislações anteriores, uma delas é 
a Lei 2.519 de 05 de dezembro de 2006, que dentre outros assuntos, criou o Fundo 
Municipal de Habitação.  

Desta forma, segue agora o Projeto de um novo fundo, mais atualizado, 
seguindo as diretrizes da legislação federal.  

Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de 
lei, aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta 
consideração. 

 
Gramado, 17 de novembro de 2015. 

 
 

LUIZ ANTÔNIO BARBACOVI  
Vice Prefeito Municipal de Gramado, em exercício 

 

              Ana Ângela Soares  
Secretária Municipal de Cidadania 
            e Assistência Social  
 
 
 
Ciente e de Acordo: 
 
 
 
                     Christiane Balzaretti Bordin                                                    Débora Brantes  
           Secretária Municipal da Administração                            Procuradora-Adjunta do Munic ípio  

 


